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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

 

Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex-
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:  a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa-
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan-
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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O Cotidiano do Berçário e da Creche
• Rotina Diária: Uma rotina bem estruturada é crucial para pro-

porcionar um ambiente estável para as crianças. Isso inclui horários 
para refeições, sonecas, atividades educacionais e brincadeiras.

• Segurança: A manutenção de um ambiente seguro é uma 
prioridade constante, que inclui desde a supervisão direta até me-
didas como câmeras de segurança e protocolos de emergência.

• Formação Continuada: A direção deve incentivar e, às vezes, 
fornecer oportunidades para o desenvolvimento profissional contí-
nuo dos educadores.

• Relações com os Pais: Mantém-se um diálogo constante com 
os pais para informar sobre o progresso da criança e receber fee-
dback que possa ser útil para melhorias contínuas.

• Avaliação e Feedback: É importante ter mecanismos para ava-
liar tanto o desempenho dos educadores quanto a satisfação dos 
pais e, claro, o desenvolvimento das crianças.

Desafios
A direção enfrenta vários desafios, como a gestão eficaz do 

tempo, resolução de conflitos, adesão às normas regulamentares e, 
talvez o mais importante, garantir que a instituição como um todo 
opere de forma que beneficie o desenvolvimento integral das crian-
ças.

A organização administrativa é a espinha dorsal de qualquer 
berçário ou creche bem-sucedida. Com uma liderança eficaz e uma 
gestão administrativa sólida, essas instituições podem fornecer um 
ambiente rico em aprendizado e desenvolvimento, tornando-se 
verdadeiros pilares de apoio para as famílias que delas dependem.

ASPECTOS DO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA (FÍSICO, 
SOCIAL, COGNITIVO E AFETIVO).

O desenvolvimento da criança é um processo complexo e mul-
tifacetado que envolve mudanças em diversas dimensões: física, 
social, cognitiva e afetiva. Compreender esses aspectos é crucial 
para pais, educadores e profissionais da saúde, pois permite uma 
abordagem mais integrada e eficaz no que diz respeito à educação e 
bem-estar da criança. Vamos explorar cada uma dessas dimensões:

Desenvolvimento Físico
O desenvolvimento físico é talvez o mais visível, principalmente 

nos primeiros anos de vida. Envolve não apenas o crescimento em 
altura e peso, mas também a maturação de órgãos e sistemas. As-
pectos como a coordenação motora (fina e grossa), destreza e ha-
bilidades físicas também fazem parte deste âmbito. Um desenvol-
vimento físico adequado é fundamental para que a criança explore 
o mundo à sua volta, algo que está intimamente ligado aos outros 
tipos de desenvolvimento.

Desenvolvimento Social
O desenvolvimento social envolve a habilidade da criança de 

interagir com as pessoas e o ambiente ao seu redor. Isso inclui a 
formação de laços afetivos, como o apego aos pais e cuidadores, e 

também a capacidade de fazer amigos e jogar em equipe. A sociali-
zação adequada permite que a criança desenvolva empatia, apren-
da a compartilhar e a respeitar regras sociais, que são cruciais para 
seu bem-estar futuro.

Desenvolvimento Cognitivo
Este é o aspecto relacionado ao desenvolvimento da inteligên-

cia, da capacidade de resolver problemas e do pensamento lógico. 
Está intimamente relacionado com o desempenho acadêmico, mas 
não se limita a isso. O desenvolvimento cognitivo também envolve 
a memória, a atenção, a imaginação e a criatividade. Um ambiente 
estimulante, com acesso a diferentes tipos de aprendizado, pode 
fazer uma grande diferença nesse aspecto do desenvolvimento.

Desenvolvimento Afetivo
O desenvolvimento afetivo diz respeito às emoções e senti-

mentos da criança, incluindo seu autoconceito e autoestima. Este 
aspecto é moldado desde os primeiros anos de vida através das re-
lações de apego com os cuidadores. Uma base afetiva sólida pode 
ajudar a criança a enfrentar desafios e adversidades, a desenvolver 
resiliência e a formar relações saudáveis na vida adulta.

Interligações entre os Aspectos
Vale ressaltar que essas dimensões do desenvolvimento estão 

interligadas e influenciam-se mutuamente. Por exemplo, um desen-
volvimento físico inadequado pode afetar a autoestima da crian-
ça (aspecto afetivo) e sua capacidade de socialização. Da mesma 
forma, problemas na socialização podem afetar o desenvolvimento 
cognitivo, limitando as oportunidades de aprendizado da criança.

Para um desenvolvimento saudável, é essencial que haja um 
ambiente favorável em todos esses aspectos. Isso inclui suporte 
emocional, oportunidades para a atividade física, estímulo cogni-
tivo e interações sociais positivas. Cada criança é única, e entender 
essa singularidade é fundamental para apoiar seu desenvolvimento 
de forma integral.

 CUIDADOS FÍSICOS COM A CRIANÇA.

Cuidar da saúde física de uma criança envolve uma série de 
práticas e precauções que vão muito além de garantir uma alimen-
tação balanceada e visitas regulares ao pediatra. A intenção é criar 
um ambiente que seja ao mesmo tempo seguro e propício ao de-
senvolvimento e à exploração, contribuindo para o bem-estar da 
criança em todas as suas dimensões. Abaixo estão algumas das áre-
as mais importantes a considerar:

Alimentação
A alimentação é fundamental para o crescimento e desenvolvi-

mento físico da criança. Uma dieta balanceada, rica em nutrientes, 
vitaminas e minerais é essencial. Evitar o excesso de alimentos pro-
cessados, ricos em açúcares e gorduras, é igualmente importante. 
As necessidades alimentares também variam de acordo com a ida-
de da criança, e é crucial estar atento às recomendações específicas 
para cada fase.
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Embora redundante, registre-se que todas as Creches e Pré-Escolas 
devem estar integradas ao respectivo sistema de ensino (artigo 89 
da LDB).

No período de vigência do Plano Nacional de Educação (PNE), 
desde o seu início até 2008, constata-se que, embora em ritmo 
distinto, menos de um terço das unidades federadas (26 Estados 
e o Distrito Federal) apresentaram resposta positiva, uma vez que, 
dentre eles, apenas 8 formularam e aprovaram os seus planos de 
educação. Relendo a avaliação técnica do PNE, promovida pela Co-
missão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados (2004), 
pode-se constatar que, em todas as etapas e modalidades educa-
tivas contempladas no PNE, três aspectos figuram reiteradamente: 
acesso, capacitação docente e infraestrutura. Em contrapartida, 
nesse mesmo documento, é assinalado que a permanência e o su-
cesso do estudante na escola têm sido objeto de pouca atenção. 
Em outros documentos acadêmicos e oficiais, são também aspectos 
que têm sido avaliados de modo descontínuo e escasso, embora a 
permanência se constitua em exigência fixada no inciso I do artigo 
3º da LDB.

Salienta-se que, além das condições para acesso à escola, há 
de se garantir a permanência nela, e com sucesso. Esta exigência 
se constitui em um desafio de difícil concretização, mas não impos-
sível.

O artigo 6º, da LDB, alterado pela Lei nº 11.114/2005,22 prevê 
que é dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos meno-
res, a partir dos seis anos de idade, no Ensino Fundamental.

Reforça-se, assim, a garantia de acesso a essas etapas da Edu-
cação Básica. Para o Ensino Médio, a oferta não era, originalmente, 
obrigatória, mas indicada como de extensão progressiva, porém, a 
Lei nº 12.061/2009 alterou o inciso II do artigo 4º e o inciso VI do 
artigo 10 da LDB, para garantir a universalização do Ensino Médio 
gratuito e para assegurar o atendimento de todos os interessados 
ao Ensino Médio público. De todo modo, o inciso VII do mesmo ar-
tigo já estabelecia que se deve garantir a oferta de educação esco-
lar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se 
aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanên-
cia na escola.

Além do PNE, outros subsídios têm orientado as políticas pú-
blicas para a educação no Brasil, entre eles as avaliações do Siste-
ma de Avaliação da Educação Básica (SAEB), da Prova Brasil e do 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), definidas como consti-
tutivas do Sistema de Avaliação da Qualidade da Oferta de Cursos 
no País. Destaca-se que tais programas têm suscitado interrogações 
também na Câmara de Educação Básica do CNE, entre outras ins-
tâncias acadêmicas: teriam eles consonância com a realidade das 
escolas? Esses programas levam em consideração a identidade de 
cada sistema, de cada unidade escolar? O fracasso do escolar, ave-
riguado por esses programas de avaliação, não estaria expressando 
o resultado da forma como se processa a avaliação, não estando de 
acordo com a maneira como a escola e os professores planejam e 
operam o currículo? O sistema de avaliação aplicado guardaria re-
lação com o que efetivamente acontece na concretude das escolas 
brasileiras?

22  BRASIL. Lei nº 11.114 de 16 de maio de 2005. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11114.htm

Como consequência desse método de avaliação externa, os 
estudantes crianças não estariam sendo punidos com resultados 
péssimos e reportagens terríveis? E mais, os estudantes das escolas 
indígenas, entre outros de situações específicas, não estariam sen-
do afetados negativamente por essas formas de avaliação?

Lamentavelmente, esses questionamentos não têm indica-
do alternativas para o aperfeiçoamento das avaliações nacionais. 
Como se sabe, as avaliações ENEM e Prova Brasil vêm-se consti-
tuindo em políticas de Estado que subsidiam os sistemas na formu-
lação de políticas públicas de equidade, bem como proporcionam 
elementos aos municípios e escolas para localizarem as suas fragi-
lidades e promoverem ações, na tentativa de superá-las, por meio 
de metas integradas.

Além disso, é proposta do CNE o estabelecimento de uma Base 
Nacional Comum que terá como um dos objetivos nortear as ava-
liações e a elaboração de livros didáticos e de outros documentos 
pedagógicos.

O processo de implantação e implementação do disposto na 
alteração da LDB pela Lei nº 11.274/2006,23 que estabeleceu o in-
gresso da criança a partir dos seis anos de idade no Ensino Funda-
mental, tem como perspectivas melhorar as condições de equidade 
e qualidade da Educação Básica, estruturar um novo Ensino Funda-
mental e assegurar um alargamento do tempo para as aprendiza-
gens da alfabetização e do letramento.

Há necessidade de aproximação da lógica dos discursos nor-
mativos com a lógica social, ou seja, a dos papéis e das funções 
sociais em seu dinamismo. Um dos desafios, entretanto, está no 
que Arroyo24 aponta, por exemplo, em seu artigo, “Ciclos de desen-
volvimento humano e formação de educadores”, em que assinala 
que as diretrizes para a educação nacional, quando normatizadas, 
não chegam ao cerne do problema, porque não levam em conta a 
lógica social. Com base no entendimento do autor, as diretrizes não 
preveem a preparação antecipada daqueles que deverão implantá-
-las e implementá-las. O comentário do autor é ilustrativo por essa 
compreensão: não se implantarão propostas inovadoras listando o 
que teremos de inovar, listando as competências que os educado-
res devem aprender e montando cursos de treinamento para for-
má-los. É (…) no campo da formação de profissionais de Educação 
Básica onde mais abundam as leis e os pareceres dos conselhos, os 
palpites fáceis de cada novo governante, das equipes técnicas, e até 
das agências de financiamento, nacionais e internacionais. 

Outro limite que tem sido apontado pela comunidade edu-
cativa, a ser considerado na formulação e implementação das Di-
retrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, é a 
desproporção existente entre as unidades federadas do Brasil, sob 
diferentes pontos de vista: recursos financeiros, presença política, 
dimensão geográfica, demografia, recursos naturais e, acima de 
tudo, traços socioculturais.

Há de se reconhecer, no entanto, que o desafio maior está na 
necessidade de repensar as perspectivas de um conhecimento dig-
no da humanidade na era planetária, pois um dos princípios que 
orientam as sociedades contemporâneas é a imprevisibilidade. As 
sociedades abertas não têm os caminhos traçados para um percur-
so inflexível e estável. Trata-se de enfrentar o acaso, a volatilidade 
e a imprevisibilidade, e não programas sustentados em certezas.

23  BRASIL. Lei nº 11.274 de 06 de fevereiro de 2006. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm

24  ARROYO, Miguel G. Ciclos de desenvolvimento humano e formação de edu-
cadores. Educação & Sociedade, Campinas, v.20, n.68, set./dez. 1999.
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SEÇÃO III
DA OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos 
patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o caso, que o 
adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, 
por outra forma, compense o prejuízo da vítima.

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida 
poderá ser substituída por outra adequada.

SEÇÃO IV
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na 
realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não 
excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, 
escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em 
programas comunitários ou governamentais.

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as 
aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada 
máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados 
ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a freqüência à escola ou 
à jornada normal de trabalho.

SEÇÃO V
DA LIBERDADE ASSISTIDA

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se 
afigurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, 
auxiliar e orientar o adolescente.

§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada para 
acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por entidade 
ou programa de atendimento.

§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de 
seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada 
ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério 
Público e o defensor.

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da 
autoridade competente, a realização dos seguintes encargos, entre 
outros:

I - promover socialmente o adolescente e sua família, 
fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em 
programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;

II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do 
adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula;

III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente 
e de sua inserção no mercado de trabalho;

IV - apresentar relatório do caso.

SEÇÃO VI
DO REGIME DE SEMI-LIBERDADE

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado 
desde o início, ou como forma de transição para o meio 
aberto, possibilitada a realização de atividades externas, 
independentemente de autorização judicial.

§ 1º São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, 
devendo, sempre que possível, ser utilizados os recursos existentes 
na comunidade.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, 
no que couber, as disposições relativas à internação.

SEÇÃO VII
DA INTERNAÇÃO

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, 
sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

§ 1º Será permitida a realização de atividades externas, a 
critério da equipe técnica da entidade, salvo expressa determinação 
judicial em contrário.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua 
manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no 
máximo a cada seis meses.

§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação 
excederá a três anos.

§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o 
adolescente deverá ser liberado, colocado em regime de semi-
liberdade ou de liberdade assistida.

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.
§ 6º Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de 

autorização judicial, ouvido o Ministério Público.
§ 7 o A determinação judicial mencionada no § 1 o poderá ser 

revista a qualquer tempo pela autoridade judiciária. (Incluído pela 
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada 
quando:

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça 
ou violência a pessoa;

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida 

anteriormente imposta.
§ 1 o O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo 

não poderá ser superior a 3 (três) meses, devendo ser decretada 
judicialmente após o devido processo legal. (Redação dada pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 2º. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo 
outra medida adequada.

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade 
exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele destinado 
ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, 
compleição física e gravidade da infração.

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive 
provisória, serão obrigatórias atividades pedagógicas.

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, 
entre outros, os seguintes:

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do 
Ministério Público;

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;
III - avistar-se reservadamente com seu defensor;
IV - ser informado de sua situação processual, sempre que 

solicitada;
V - ser tratado com respeito e dignidade;
VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela 

mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável;
VII - receber visitas, ao menos, semanalmente;
VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos;
IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio 

pessoal;
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b) valor doado, especificando se a doação foi em espécie ou em 
bens. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-H. Em caso de descumprimento das obrigações 
previstas no art. 260-G, a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
dará conhecimento do fato ao Ministério Público. (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-I. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais divulgarão 
amplamente à comunidade: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

I - o calendário de suas reuniões; (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

II - as ações prioritárias para aplicação das políticas de 
atendimento à criança e ao adolescente; (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

III - os requisitos para a apresentação de projetos a serem 
beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, estaduais, distrital ou municipais; (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

IV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário 
e o valor dos recursos previstos para implementação das ações, por 
projeto; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por 
projeto atendido, inclusive com cadastramento na base de dados 
do Sistema de Informações sobre a Infância e a Adolescência; e 
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com 
recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
nacional, estaduais, distrital e municipais. (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-J. O Ministério Público determinará, em cada Comarca, 
a forma de fiscalização da aplicação dos incentivos fiscais referidos 
no art. 260 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único. O descumprimento do disposto nos arts. 
260-G e 260-I sujeitará os infratores a responder por ação judicial 
proposta pelo Ministério Público, que poderá atuar de ofício, a 
requerimento ou representação de qualquer cidadão. (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-K. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República (SDH/PR) encaminhará à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico 
contendo a relação atualizada dos Fundos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente nacional, distrital, estaduais e municipais, com 
a indicação dos respectivos números de inscrição no CNPJ e das 
contas bancárias específicas mantidas em instituições financeiras 
públicas, destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos. 
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-L. A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as 
instruções necessárias à aplicação do disposto nos arts. 260 a 260-
K. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 261. A falta dos conselhos municipais dos direitos da 
criança e do adolescente, os registros, inscrições e alterações a 
que se referem os arts. 90, parágrafo único, e 91 desta Lei serão 
efetuados perante a autoridade judiciária da comarca a que 
pertencer a entidade.

Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos estados 
e municípios, e os estados aos municípios, os recursos referentes 
aos programas e atividades previstos nesta Lei, tão logo estejam 
criados os conselhos dos direitos da criança e do adolescente nos 
seus respectivos níveis.

Art. 262. Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, 
as atribuições a eles conferidas serão exercidas pela autoridade 
judiciária.

Art. 263. O Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:

1) Art. 121 ...............................................................
§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, 

se o crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão, 
arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à 
vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge 
para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena 
é aumentada de um terço, se o crime é praticado contra pessoa 
menor de catorze anos.

2) Art. 129 ...............................................................
§ 7º Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das 

hipóteses do art. 121, § 4º.
§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121.
3) Art. 136...............................................................
§ 3º Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado 

contra pessoa menor de catorze anos.
4) Art. 213 ...............................................................
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de catorze anos:
Pena - reclusão de quatro a dez anos.
5) Art. 214...............................................................
Parágrafo único. Se o ofendido é menor de catorze anos:
Pena - reclusão de três a nove anos.»
Art. 264. O art. 102 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 

1973 , fica acrescido do seguinte item:
“Art. 102 ...............................................................
6º) a perda e a suspensão do pátrio poder. “
Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da 

administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público federal promoverão edição popular 
do texto integral deste Estatuto, que será posto à disposição das 
escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.

Art. 265-A. O poder público fará periodicamente ampla 
divulgação dos direitos da criança e do adolescente nos meios de 
comunicação social. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o caput será 
veiculada em linguagem clara, compreensível e adequada a crianças 
e adolescentes, especialmente às crianças com idade inferior a 6 
(seis) anos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua 
publicação.

Parágrafo único. Durante o período de vacância deverão 
ser promovidas atividades e campanhas de divulgação e 
esclarecimentos acerca do disposto nesta Lei.

Art. 267. Revogam-se as Leis n.º 4.513, de 1964 , e 6.697, de 10 
de outubro de 1979 (Código de Menores), e as demais disposições 
em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da 
República.


